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Governo pode 
dívidas dos pequenos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente Sarney pode bai
xar decreto-lei antes de qualquer 
decisão da Constituinte, anistiando 
os micro e pequenos empresários e 
agricultores. Esta era a convicção 
de quase todos os parlamentares 
que estiveram ontem no Palácio do 
Planalto, para conversar com o pre
sidente, ou com o ministro Costa 
Couto, do Gabinete Civil. 

À noite, Sarney reuniu-se com 
Costa Couto e o ministro Maílson da 
Nóbrega, da Fazenda, para discutir 
as alternativas que se oferecem ao 
governo para enfrentar as emendas 
que anistiam as dívidas. Participa
ram da reunião os líderes do gover
no e do PFL na Constituinte: sena
dores Saldanha Derzi e Marcondfes 
Gadelha e deputados Carlos Safc-
t'Anna e José Lourenço, além do 
coordenador parlamentar do Pla
nalto, Henrique Hargreaves. Nenhu
ma informação foi divulgada após a 
reunião. 

Defesa do decreto 
Os deputados Benito Gama 

(PFL-BA), Ricardo Izar (PFL-SP) e 
Ubiratan Aguiar (PMDB-CE) foram 
enfáticos na defesa do decreto. Mas 
nenhum deles quis garantir se o pre
sidente Sarney já havia tomado a 
decisão. O deputado Roberto Car
doso Alves (PMDB-SP) também de
fendeu a medida, mas disse que não 

esteve no Palácio do Planalto para 
conversar sobre esse assunto. 

"O fato é que se o governo não 
fizer nada, não se antecipar, a anis-
tia será inapelavelmente aprovada 
pela Constituinte e de forma muito 
mais ampla", destacou Ubiratan 
Aguiar ao presidente Sarney. De 
volta, recebeu a garantia, segundo 
contou, de que o Sarney iria propor 
ao ministro Maílson da Nóbrega, da 
Fazenda, uma revisão da posição do 
governo. Segundo o deputado Os-
waldo Coelho (PFL-PE), o presiden
te disse estar disposto a encontrar 
uma solução para o problema dos 
micro e pequenos empresários. Coe
lho, que viajou hoje com Sarney pa
ra Petrolina, acha que o governo de
verá editar um decreto congelando 
a correção monetária de forma dife
renciada de acordo com a situação 
de cada região do País. 

Vantagem 
Os cálculos dos parlamentares 

variavam mas todos concordavam 
que os empresários e produtores 
não podem receber o mesmo trata
mento e destacavam que o governo 
terá de examinar caso a caso. "Mais 
ainda, o decreto-lei deverá ser minu
cioso, para prever todas as situa
ções", afirmou Ricardo Izar, que ar
regimenta na Constituinte um gru
po de parlamentares governistas à 
procura de uma solução que não de
sagrade ao Palácio do Planalto. 

Para Benito Gama, uma coisa 
parece certa: "Se o governo se ante-

Banqueiro quer saber 
quem paga o prejuízo 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

"Que bom que vocês dois estão 
juntos. E sinal de que vão se enten
der", disse ontem o deputado José 
Lourenço, líder do PFL, ao passar 
num dos corredores do Congresso, 
pelo ex-presidente da União Demo
crática Ruralista (UDR), Ronaldo 
Caiado, que estava acompanhado 
do ex-ministro e proprietário do 
Banco Económico, Ângelo Calmon 
de Sá. Mas José Lourenço estava 
enganado, pois a conversa entre os 
dois foi breve e, apesar de cordial, 
nada conciliadora. 

"Quem vai pagar a conta desta 
proposta de vocês?" indagava Cal
mon a Caiado, referindo-se à fusão 
de emendas dos deputados Mansue
to de Lavor (PMDB-PE), Ziza Vala
dares (PMDB-MG) e Humberto 

Souto (PFL-MG), que elimina a cor
reção monetária da dívida contraí
da durante o Plano Cruzado pelos 
pequenos e médios agricultores e 
micro e pequenos proprietários. 
"Foram vocês que, indevidamente, 
cobraram correção monetária dos 
agricultores. Onde foi parar esse di
nheiro?" Calmon prontamente res
pondeu: "Sei lá onde está este di
nheiro; foi aplicado em alguma coi
sa, será impossível dizer onde". 
Caiado, não menos ríspido, con
cluiu: "Pois então procurem". 

Caiado se disse "indignado" 
com a pressão dos banqueiros e com 
seus argumentos. Ele lembrou que 
os agricultores não pagavam corre
ção monetária até 1982 sobre seus 
empréstimos porque existia uma lei 
que impedia essa cobrança. Mas 
uma resolução do Conselho Mone
tário Nacional passou a cobrar, 
"que é ilegal e absurdo". 

Calmon e Caiado discutem por causa do perdão da dívida 

Sarney teme impacto da 
anistia aos servidores 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

í O presidente Sarney está muito 
preocupado com a repercussão da 
anistia aos servidores das estatais 
aprovada pela Constituinte, infor
mou ontem o ministro-chefe do Ga
binete Civil, Ronaldo Costa Couto. 
Segundo o ministro, Sarney já pe
diu ao Ministério da Fazenda cálcu
los sobre o impacto que a medida 
terá sobre os cofres públicos. Costa 
Couto destacou que a anistia incidi
rá, também, sobre os governos esta
tuais e municipais. 

"É preciso ter em conta a cota 
que recai sobre a sociedade quando 
se toma essas decisões", disse o mi
nistro ao externar a preocupação de 
Sarney. "É preciso ficar bem claro 
que o presidente Sarney não paga 
coisa alguma. Quem paga é o povo. 
Nós, governo, não pagamos. O di
nheiro é dos contribuintes, é do po
vo", destacou. 

Na opinião de Costa Couto, a 

anistia é sempre uma medida "sim
pática", mas as medidas adotadas 
precisam ser sempre viáveis. Ele 
acredita que não se pode criticar a 
decisão da Constituinte em termos 
de intenção e de justiça, mas "sem
pre que se decide realizar um gasto 
novo, muitas coisa deixam de ser 
feitas para que a determinação seja 
cumprida". 

AGRADECIMENTOS 

O ministro da Marinha, almi
rante Henrique Sabóia, esteve on
tem no Congresso para agradecer 
pessoalmente aos parlamentares 
pela rejeição, na Constituinte, da 
anistia aos marinheiros punidos de
pois de 1964 por atos administrati
vos. Ele visitou os gabinetes do líder 
do governo, Carlos SanfAnna, do 
presidente do PDS, senador Jarbas 
Passarinho, e do presidente do 
PMDB e da Constituinte, Ulysses 
Guimarães, a quem cumprimentou 
pela "atuação impecável". 

cipar à decisão da Constituinte, 
mesmo que ele não atinja os níveis 
da anistia proposta na emenda 
Mansueto de Lavor, ele terá a seu 
favor o tempo, porque o decreto-lei 
terá vigência imediata, enquanto a 
futura Constituição não se sabe ain
da quando entrará em vigor". 

O ministro Ronaldo Costa Cou
to não quis confirmar nenhuma de
cisão do governo. Disse apenas que 
o problema está em estudos na área 
económica. Afirmou também que o 
líder do governo na Câmara, depu
tado Carlos SanfAnna, deverá 
apresentar à Constituinte uma al
ternativa para essa anistia, englo
bando uma solução suportável pelo 
Tesouro Nacional e que permita a 
recuperação das empresas viáveis, 
"porque inviáveis não adianta". Es
sa proposta, segundo o ministro, se
ria identificar um limite máximo de 
recursos que o Tesouro pudesse des
tacar para essa finalidade e depois 
ser examinado caso a caso. Esse li
mite, de acordo com o ministro, po
de até passar de 50 milhões de 
OTNs. 

Segundo a linha de anistia, o 
deputado Benito Gama quer ir mais 
além, e disse que conversaria com o 
secretário da Receita Federal, Rei
naldo Mustafá, para resolver tam
bém o problema dos empresários, 
devedores do Imposto de Renda, 
ICM e até INPS. Na proposta do 
deputado, a soma da dívida seria 
distribuída em um número de me
ses, mas a partir dal sem correção 
monetária. 

Adiada para 
terça votação 
sobre perdão 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

"Se de fato a correção 
custa mesmo dez bilhões, 

do outro lado do balcão 
há um bando de ladrões." 
Este é um dos trechos das tro

vas escritas ontem em Plenário pelo 
deputado Nelson Aguiar (PDT-ES), 
que se aliou ao senador Mansueto 
de Lavor (PMDB-PE) e aos deputa
dos Ziza Valadares (PMDB-MG) e 
Humberto Souto (PFL-MG), na luta 
em defesa de pequenos e médios 
produtores rurais e dos micro e pe
quenos empresários, prejudicados 
pelo Plano Cruzado. Ontem os par
lamentares apresentaram a fusão 
de emendas, e obtiveram da Mesa 
da Constituinte a garantia de que 
ela só será votada na próxima terça-
feira, para quando programaram 
uma grande mobilização nacional, 
com pelo menos cinco mil pessoas. 
Dez bilhões de dólares é o valor esti
mado pelo governo para pagar esses 
débitos. Os constituintes, entretan
to, insistem em que os dados de 
Maílson da Nóbrega, ministro da 
Fazenda, são falsos e terroristas, 
pois, segundo informações extra-
oficiais do Banco Central, o total 
não ultrapassa a casa dos 183 bi
lhões de cruzados. 

A fusão de emendas prevê que 
não incidirá correção monetária so
bre os débitos, ainda que ajuizados, 
decorrentes de quaisquer emprésti
mos concedidos por estabelecimen
tos bancários e instituições finan
ceiras às micro e pequenas empre
sas e pequenos e médios produtores 
rurais, contraídos no período de 28 
de fevereiro de 1986 a 31 de dezem
bro de 1987 e que foram aplicados 
em suas verdadeiras atividades. 

A proposta não agradou, porém 
a muitos parlamentares, que come
çam a recuar no apoio, aliando-se ao 
governo. "Se a fusão for esta aqui, 
beneficiando os médios produtores 
rurais, eu votarei contra", anunciou 
o deputado o Plínio de Arruda Sam
paio (PT-SP). "Os capitalistas preci
sam aprender a assumir o risco de 
seus negócios", completou o líder 
do PCB, Roberto Freire, acrescen
tando que "é preciso acabar com 
este negócio de privatizar os lucros 
e socializar os prejuízos". 

Esta estranha união de parte da 
esquerda ao governo — o PDT de
fende a fusão — poderá prejudicar 
os autores da emenda que estão cor
rendo contra o relógio. Até dois dias 
atrás, o apoio a eles era unânime. O 
massacre do governo em entrevis
tas, anunciando que quem vai pa
gar a conta é o contribuinte, através 
do aumento de impostos, atemori
zou os constituintes e isso fez com 
que muitos deles mudassem de 
ideia. "Nós não estamos nos juntan
do ao governo — fez questão de ex
plicar Freire —, o que nós defende
mos é que seja feito, pelo menos, um 
plano de recuperação dessas empre
sas, que não conte com as benesses 
do contribuinte." 

Os constituintes se apressaram 
em fazer a fusão por causa da "con-
tra-informação". 

Adivinhem quem vai pagar 
LEÃO MACHADO NETO 

Após o patético episódio do ta
belamento de juros, em que as l&s 
de mercado foram subitamente ig
noradas, começa a ser urdida no 
plenário da Constituinte a supre
ma aberração: a Constituição está 
prestes a conceder aos microem-
presários e produtores rurais um 
raro privilégio, o de isentá-los da 
noite para o dia de seus compro
missos financeiros. 

Incrédulo, o cidadão comum 
põe-se a perguntar: será que os se
nhores constituintes sabem o que 
significa uma economia capitalis
ta? Será que não entendem que o 
risco faz parte do negócio ?Eé exa-
tamente esse mesmo risco, inerente 
ao capitalismo, que, sob a forma 
de investimentos, cria riquezas, ge
ra empregos, cumprindo a função 
social deste sistema. O risco deve 

ser assumido. O lucro ou o prejuí
zo consequentes dele, idem. 

Algumas entidades de classe 
que, de forma absolutamente cor
reia, sempre defenderam o comba
te ao déficit público, hoje revelam 
uma nona faceta, talvez a verda
deira: a de atacar apenas o déficit 
alheio. Esquecendo-se, quando 
lhes convém, de que as regras do 
jogo são para todos. 

Não é coerente e muito menos 
justo que alguns constituintes, por 
motivos meramente eleiçoeiros, ou 
quem sabe advogando em causa 
própria, partilhem com toda a Na
ção os prejuízos de alguns, que, 
como tantos, não souberam ava
liar as consequências do Plano 
Cruzado. Cabia aos empresários, 
profissionais liberais e trabalha
dores, verdadeiros agentes da eco
nomia, analisar o Plano e nele 
acreditar ou não, investir ou não, e 
em função de suas decisões ganhar 
ou não. 

Punir todo o País pela falta de 
visão de alguns é absoluta insen
satez. 

Quem defenderá aqueles que 
contraíram dívidas junto ao Siste
ma Financeiro da Habitação e fo
ram obrigados a devolver a casa 
própria por falta de pagamentos? 
Quem defenderá aqueles que com
praram seu carro no consórcio e, 
premidos pelos constantes aumen
tos, dele tiveram que se desfazer? 
Quem defenderá aqueles que in
vestiram na bolsa de valores e 
amargaram pesados prejuízos? 

A desenfreada demagogia de 
alguns parlamentares vem tornan
do a Constituição um amontoado 
de casuismos, em que valem os in
teresses dos amigos e apani
guados. 

E o resto? O resto, ora bolas, 
paga a conta. 

Leão Machada Neto é engenheiro civil e corretor 
na Boisa. 

Constituinte deixa para 
90 eleição em Brasília 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Não haverá eleições este ano no 
Distrito Federal para governador 
nem para a Câmara Legislativa, o 
que somente vai ocorrer no pleito 
geral de 1990. Ontem, por 256 votos 
contra 81 e 27 abstenções, a Consti
tuinte rejeitou uma fusão de emen
das de autoria dos deputados Sig-
maringa Seixas (PMDB) e Augusto 
Carvalho (PCB), e dos senadores 
Pompeu de Souza (sem partido) e 
Maurício Corrêa (PDT), que marca
va as eleições para 15 de novembro, 
com posse dos eleitos em lc de janei
ro de 89, para um mandato-tampão 
de dois anos. 

O deputado Sigmaringa Seixas 
encaminhou a matéria sustentando 
que o texto constitucional já apro
vado não permite ao presidente da 
República indicar o governador do 
Distrito Federal, e, como o atual 
não tem vice-governador, ocorrendo 
a vacância do cargo, "o Distrito Fe
deral ficaria numa situação insus
tentável". Também o deputado co

munista Augusto Carvalho discur
sou a favor, mas a proposta foi com
batida pelos deputados Luiz Soyer e 
Israel Pinheiro Filho. 

Por 368 votos contra 26 e sete 
abstenções, a Constituinte decidiu 
ainda que os atuais deputados fede
rais e estaduais eleitos vice-prefei-
tos, se convocados a exercer a fun
ção de prefeito, não perderão o 
mandato parlamentar. A medida 
vai beneficiar um único parlamen
tar federal, o deputado Álvaro An
tónio, vice-prefeito de Belo Horizon
te, que desde o início dos trabalhos 
constituintes vem trabalhando a fa
vor dela. 

A medida foi aprovada com ba
se numa fusão de emendas de auto
ria dos deputados Genabaldo Cor
reia e Arnaldo Martins, dispondo 
também que não se aplica às elei
ções municipais de novembro o dis
positivo constitucional que veda 
qualquer alteração na legislação 
que regulamenta o assunto nos 12 
meses anteriores ao pleito. 

A sessão de ontem terminou 
abruptamente, com a retirada maci

ça de plenário das bancadas do Nor
te e Nordeste, que receberam a soli
dariedade das bancadas do PTB e 
do PDS, por se recusarem a votar e 
dar quórum para a apreciação de 
uma fusão de emendas que prevê a 
distribuição crescente e equitativa 
entre os estados dos recursos orça
mentários das estatais. A distribui
ção progressiva desses recursos en
tre as regiões macroeconómicas, de 
acordo com a emenda, deverá ser 
feita num prazo de dez anos. 

Os interessados na matéria sen
tiram que não teriam os 280 votos 
necessários à aprovação, depois que 
o deputado José Serra (PMDB-SP) 
discursou defendendo a rejeição da 
emenda. Serra argumentou que, no 
acordo que permitiu a aprovação da 
reforma tributária, a questão ficará 
pendente de discussão mais apro
fundada. A emenda irá novamente 
a plenário na terça ou quarta-feira. 

O que os nordestinos e nortistas 
desejam com essa emenda é evitar 
que recursos orçamentários de esta
tais como o DNER e a Rede Ferro
viária Federal continuem sendo ma
ioritariamente aplicados nos esta
dos do Sul e do Centro-Sul. 
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Candidatos não querem votar 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A derrota da emenda que previa 
eleição direta para governador do 
Distrito Federal, em novembro des
te ano, premiou o governador José 
Aparecido, por não ter trabalhado 
contra ela, e os candidatos mais for
tes à sua sucessão, que votaram ne
la mas na verdade não queriam sua 
aprovação. Aparecido ficará no Pa
lácio do Buruti até março de 1990, 
período do mandato do presidente 
José Sarney. 

"Só seria candidato em último 
caso", admite o senador Maurício 
Corrêa, do PDT, eleito com 193 mil 
votos, dono de um mandato de oito 
anos e o mais forte candidato à vaga 
de Aparecido, daqui a dois anos. 
"Não me fascinaria governar por 
dois anos", diz o deputado federal 
mais votado do Distrito Federal, 
Valmir Campelo (PFL), adversário 
político de Maurício, que recebeu 
46.189 votos de novembro de 1986. 
"Seria um mandato-tampão transi
tório muito difícil", endossa Maria 
de Lourdes Abadia (PFL). 

"O ideal seria a coincidência da 
eleição com a dos outros governado
res", pondera Augusto Carvalho, 
(PCB), o terceiro deputado federal 
mais votado e concorrente de seu 
colega de partido Carlos Alberto 

Torres, que nas últimas eleições ul
trapassou Pompeu de Souza em vo
tos, mas não foi eleito para o Sena
do por não ter obtido sublegenda. 
Na verdade, nenhum dos que se ele
geram e são candidatos gostariam 
de abrir mão do mandato por um 
governo de apenas dois anos. 

Não poderiam, também, concor
rer a reeleição, porque a emenda 
proibia. "Cochilamos na reeleição", 
lamenta Maria de Lourdes Abadia. 
Se quisessem continuar sua carreira 
política, reduziriam ainda mais o 
mandato-tampão porque estariam 
obrigados a deixar o Palácio do Bu
riti seis meses antes da eleição, pra
zo de desincompatibilização previs
to em lei. 

Além disso, governariam a capi
tal federal sem estar afinados com a 
Presidência da República, de onde 
vem 70% dos recursos necessários à 
administração da cidade. Quando 
assumissem, iriam cumprir o orça
mento elaborado por José Apareci
do, governador nomeado pelo presi
dente e seu amigo pessoal. 

Aparecido estava tão certo da 
aprovação da emenda que já trans
ferira seu título de eleitor para Mi
nas Gerais, pensando na eleição de 
1990. No início da noite de ontem 
chegou a pensar em gravar, anteci
padamente, uma declaração sobre o 
significado da realização das elei
ções em novembro deste ano. 

Duca Lessa 

Maria de Lourdes e Carlos Alberto, candidatos felizes com a derrota da eleição no DF 

Decisão teve forte 
apoio do Planalto 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O Palácio do Planalto conse
guiu ontem que fosse rejeitada, por 
falta de quórum, a emenda que es-
tabalecia ainda para este ano a elei
ção do governador do Distrito Fede
ral. O presidente José Sarney se em
penhou pessoalmente para a derro
ta da proposta na Constituinte, tele
fonando aos líderes dos partidos 
que apoiam o governo para que pro
curassem evitar a aprovação da 
emenda do deputado Augusto Car
valho (PCB-DF). 

O governador José Aparecido, 
que teve seu cargo garantido, con
tou com o apoio do Planalto a des
peito da irritação que tem desperta
do no governo por vários motivos, 
como ter perdido o controle da ban
cada do Distrito Federal no Senado. 
Sarney, velho amigo de José Apare
cido, chegou a pressioná-lo indireta-
mente, determinando a suspensão 
das obras do obelisco em homena
gem à Unesco que o governador 
queria erguer na praça dos Três Po
deres. Mas José Aparecido fincou 
pé, e, com o apoio de Jânio Quadros 
— por quem Sarney nutre intenso 
respeito — manteve-se no cargo e 
ergueu o obelisco, ainda que em lo
cal diferente do que pretendia origi
nalmente. 

Acaba o trem 

da alegria 
dos cartórios 

Após debates que tomaram todo 
o finai da tarde de ontem, a Consti
tuinte conseguiu tirar do texto do 
Centrão preliminarmente aprovado o 
dispositivo que assegurava aos subs
titutos em cartórios o direito de assu
mir o cargo do titular no caso de va
cância, desde que investidos na fun
ção até o dia de instalação da Consti
tuinte. 

Esse teria sido, segundo o sena
dor Nelson Carneiro (PMDB-RJ), "o 
mais longo trem da alegria da histó
ria, pois começaria neste século e en
traria no outro". Até o ano 2000, a seu 
ver, ainda haveria substitutos com di
reito à vaga de titulares. Sua emenda, 
suprimindo o artigo 10 do Centrão — 
que estatiza os cartórios do foro judi
cial — e o parágrafo único, que dava 
direito aos substitutos também dos 
cartórios de notas e de registros, foi 
rejeitada por 22S votos contra 177, 
com 23 abstenções. 

A seguir, foi anunciada a votação 
de um destaque para votação em se
parado (DVS), assinado pelo líder 
Mário Covas e mais 191 constituintes, 
para eliminar o parágrafo único. De
pois de publicada a lista de assinatu
ras, 13 signatários retiraram seu no
me, não dando número para DVS. O 
presidente Ulysses Guimarães, en
tretanto, considerou que após a pu
blicação não poderia haver retirada e 
a matéria acabou obtendo preferên
cia. Depois, votado, o dispositivo foi 
suprimido, pois só 251 ficaram a favor 
do texto do Centrão, e eram necessá
rios 280 votos. 

A reforma tributária 
entra logo em vigor 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Os novos princípios tributários 
de redistribuição do produto da ar
recadação de impostos pela União 
aos estados e municípios serão apli
cados imediatamente após a pro
mulgação da nova Constituição. A 
decisão foi adotada ontem pela 
Constituinte, por 343 votos a favor, 
contra apenas um e quatro absten
ções. Os princípios constam da par
te permanente do texto constitucio
nal e, se não tivesse sido aprovada 
disposição transitória regulando o 
assunto, eles só entrariam em vigor 
a partir de Io de janeiro de 89, de
pendendo também de disciplina 
legal. 

Com a aplicação da nova siste
mática, ainda este ano, os estados e 
municípios melhorarão bastante 
sua situação financeira. Com isso, 
os governadores e prefeitos poderão 
deixar de implorar recursos ao po
der central, o que naturalmente re
sultará em maior autonomia poli
tica. 

A medida resultou de fusão de 
emendas de vários parlamentares, e 
dispõe também sobre a entrada em 
vigor do novo sistema tributário na
cional a partir do primeiro dia do 
quinto mês seguinte ao da promul
gação da nova Carta, mas não antes 
de Io de janeiro do próximo ano. Até 
lá, será mantido o sistema da Cons
tituição de 67, com a redação dada 
pela emenda n° 1 de 1969 e pelas 
demais emendas que posteriormen
te a modificaram. 

OURO 
A Constituinte já havia incluí

do, na parte permanente da nova 

Carta, a cobrança do ICM sobre o 
ouro. Mas a fusão de emendas apro
vada ontem suspendeu a taxação 
enquanto o ouro for negociado co
mo ativo financeiro em operações 
de Bolsa ou instrumento cambial. 
Nesses casos, será apenas cobrado o 
Imposto sobre Operações Financei
ras (IOF) de, no máximo, 1%. Ficará 
assegurada a transferência de 30% 
do resultado da arrecadação para os 
Estados, o Distrito Federal e os ter
ritórios, e de 70% para os municí
pios. 

A nova forma de taxação tran
quilizou os empresários do setor. 
Segundo o presidente da Associa
ção Nacional do Ouro, Paulo Sar
mento, há agora a expectativa de 
que a decisão "contribua para forta
lecer a produção nacional e o mer
cado interno". 

Na votação de ontem da Consti
tuinte, foi também estabelecido que 
a União poderá instituir impostos 
desde que não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios de im
postos discriminados pelo texto 
constitucional, bem como contri
buições sociais e empréstimos com
pulsórios. 

A partir da promulgação da 
Constituição, a União poderá ainda 
cobrar ICM sobre combustíveis lí
quidos e gasosos, exceto óleo diesel, 
acabando assim com o imposto úni
co sobre esses produtos. 

Os constituintes aprovaram 
também a implantação gradual dos 
Fundos de Participação dos Esta
dos e Municípios. Possivelmente 
ainda em 88, o percentual do FPE 
será de 18%. O fundo dos municí 
pios será elevado em 0,5% por exer
cício financeiro, até atingir 22,5% 
em cinco anos. 


